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1.   RELATORIO

1.1 HISTÓRICO

O representante legal do Colégio Paralelo, localizado na Rua Padre José Anchieta nº 371, em Santo Amaro – Capital – mantido pela Sociedade Civil Villa da Costa de Ensino, solicitou, em 13-07-98, manifestação deste Colegiado sobre a “legalidade, possibilidades e direitos” de instalar Postos de Atendimento de Ensino Supletivo a Distância fora da sede autorizada.

Informa o interessado que o Colégio teve seu projeto educacional de ensino a distância autorizado, com base na Deliberação CEE nº 05/95, pela 17ª Delegacia de Ensino da Capital, por Portaria publicada no DOE de 1º-02-96, com os seguintes cursos:

a) Suplências I e II, que correspondem, nos termos da Lei 9.394/96, à educação de jovens e adultos;

b) Qualificação Profissional IV – nas seguintes habilitações profissionais: Administração, Contabilidade, Química, Processamento de Dados e Secretariado.

Alega o requerente que, de acordo com o parágrafo 3º do artigo 141 do Adendo Regimental da Escola, o Colégio poderá ampliar seus cursos “a outros locais da Capital e do interior do Estado de São Paulo, observados os dispositivos legais que regem o assunto, ou seja, os Postos de Atendimento estarão vinculados técnica, pedagógica e administrativamente ao Colégio Paralelo”.

O pedido foi analisado, preliminarmente, pela Câmara de Ensino Fundamental, que deliberou não poder o Colégio Paralelo instalar novos Postos de Atendimento, tendo em vista que novas autorizações dependiam de regulamentação do Conselho Estadual de Educação.

Na sessão plenária ordinária do CEE, de 21-10-98, o Cons. Dárcio José Novo solicitou vistas do Processo, emitindo Parecer Substitutivo, por entender que não havia impedimento legal para instalação de novos Postos de Atendimento uma vez que a Deliberação CEE nº 01/98, a seu ver, veda a concessão de novas autorizações, não impedindo “a continuidade e tampouco a expansão dos cursos existentes”.

Na sessão plenária ordinária do CEE, de 04-11-98, a Sra. Presidente solicitou vistas do Processo, baixando-o em diligência para que a Escola enviasse o seu projeto educacional, “para exame à luz da Deliberação CEE nº 01/98, artigo 1º, no momento em vigor”.

Os autos retornaram em 14-12-98.

1.2. APRECIAÇÃO

O ensino a distância no Estado de São Paulo era regulamentado pela Deliberação CEE nº 01/98, que proibia a concessão de novas autorizações e garantia a continuidade das atividades nas instituições já autorizadas, nos termos da Deliberação CEE 05/95, até a regulamentação do artigo 80 da Lei 9.394/96. Este artigo já foi regulamentado por este CEE pela Deliberação CEE nº 11/98, aprovada em 02/12/98, pelo que, questões ligadas a Educação a Distância, passam a reger-se por essa Deliberação.

O Colegiado analisou alguns pedidos similares ao do Colégio Paralelo, como nos Pareceres CEE nºs 548/98 e 638/98 em que ponderou:

“Como se verifica pelo artigo 1º da Deliberação CEE nº 01/98, a continuidade das atividades educacionais - supondo-se que a Instituição teve seu projeto aprovado pela Delegacia de Ensino com base nas normas em vigor à época – é garantida nos estritos termos do teor em que foi aprovada. A solicitação da mantenedora de extensão do curso para outra cidade, junto a outra escola, não conta com amparo nas normas atualmente em vigor no sistema de ensino do Estado de São Paulo’’.

O entendimento do Colegiado vinha sendo, portanto, o de não autorizar a extensão de cursos em novos Postos de Atendimento.

Nos termos do artigo 11 da Deliberação CEE nº 11/98, as instituições de ensino que já oferecem cursos de educação a distância no sistema de ensino do Estado de São Paulo têm o prazo de 90 dias para ajustar-se às exigências estabelecidas nessa Deliberação. Como a Deliberação CEE nº 01/98 tinha sua vigência até a regulamentação pelo CEE do artigo 80 da Lei 9394/96, e tendo este sido regulamentado pela Deliberação CEE nº 11/98, com base no Decreto Federal nº 2.494/98, deve o Colégio Paralelo fazer a adequação de seu projeto de curso de ensino a distância às novas determinações deste Colegiado, não cabendo no momento, qualquer autorização para instalação de novos postos de atendimento antes do ajuste determinado pela Deliberação CEE nº 11/98 e nos prazos fixados.

2 .CONCLUSÃO

Responda-se ao interessado nos termos deste Parecer.

São Paulo, 20 de janeiro de 1999.

Consª Bernardete Angelina Gatti

                                                                       Relatora

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de janeiro de 1999.

            LUIZ ROBERTO DANTE

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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